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Infracção e censura — representações e percursos
da sociologia do desvio**

DA ORIGEM DO CONCEITO À DEFINIÇÃO DE UM CAMPO DE
INQUIRIÇÃO

Em As Regras do Método Sociológico Durkheim estabelece, a propósito
do crime, uma crucial e célebre distinção entre o normal e o patológico. Para
se avaliar o impacto desta distinção no desenvolvimento ulterior da sociolo-
gia do desvio convém começar por recordar o resultado, à primeira vista algo
desconcertante, a que chegou, segundo o qual os fenómenos, como os cri-
minais, capazes de provocarem uma repulsão imediata fazem, afinal, parte de
uma condição normal. Esta conclusão alicerça-se, no entanto, no entendi-
mento de que para a sociologia ser verdadeiramente «uma ciência de coisas
é necessário que a generalidade dos fenómenos seja considerada critério da
sua normalidade»1. Ora fenómenos criminais encontram-se por todo o lado,
em todas as sociedades. Podem assumir formas distintas, suscitar penas e
reacções diferenciadas, mas em toda a parte houve sempre quem tivesse sido
sujeito à repressão penal. O crime é então normal «porque uma sociedade
isenta dele é completamente impossível»2. Assim sendo, se fenómenos re-
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conhecidamente mórbidos são considerados normais, o patológico só pode
emergir do facto de esses mesmos fenómenos assumirem expressões ou for-
mas anormais. É o que acontece, por exemplo, quando a taxa criminal assume
valores elevados. O excesso é patológico, não o fenómeno em si. Desde que
essa taxa se mantenha dentro dos limites habituais, o crime é perfeitamente
normal.

A função do crime, para Durkheim, é permitir ao grupo reforçar os seus
sentimentos colectivos, avivar as suas percepções relativas aos imperativos
morais, uni-lo contra o transgressor, ou seja, manter a coesão social. Cons-
tituindo um atentado aos estados fortes e definidos da consciência colectiva3,
o crime obriga a comunidade a reagir e a defender-se através dos mecanis-
mos de controlo que sancionam o comportamento transgressor. Se não o
fizer, o aumento do crime (e do desvio), para além de um certo limite, poderá
implicar a redução da capacidade de resposta do grupo e colocar em risco a
coesão social. Contudo, se a reacção da comunidade for excessiva, poderá
ocorrer uma situação perigosa para a sociedade. As forças de controlo social,
quando se tornam demasiado poderosas, acabam por bloquear e esmagar a
liberdade e a iniciativa dos indivíduos e colocar a sociedade na via da estag-
nação e da degenerescência. A mudança social seria então inconcebível. Ora,
para que a mudança seja possível, para que não haja estagnação social, é
necessário garantir expressões moderadas dos sentimentos colectivos e con-
dições para que «a originalidade individual possa manifestar-se»4.

A originalidade dos indivíduos expressa-se através de divergências varia-
das, algumas das quais são socialmente aceites, como acontece em relação
a muitas das diferenças individuais, enquanto outras poderão passar por
expressões que ferem os sentimentos colectivos. São estas últimas divergên-
cias que integram a categoria do desvio. Se, no sentido estatístico, ou seja,
enquanto distância em relação a um valor médio, o termo desvio abrange
toda a divergência, no sentido sociológico o termo tem uma amplitude mais
restrita. O desvio não pode ser definido em relação a qualquer tipo de
dissidência. Umas assumem carácter criminal. Outras são objecto de pressão
de grupo ou de censura social. Outras ainda são perfeitamente inócuas.
Durkheim distingue, assim, diferenças de grau entre as divergências, discri-
minando significativamente entre crime, censura e diferença5.

3 Id. (1960), De la division du travail, Paris, Presses Universitaires de France, p. 46 (1.ª
ed., 1893).

4 Id. ibib., p. 90.
5 Esta distinção inspira-se na que é proposta por Summer, mas é diferente dela, na medida

em que a interpretação por ele avançada consagra a defesa do desvio como um espaço entre
o crime e a mera diferença [cf. Colin Summer (1994), The Sociology of Deviance — An
Obituary, Buckingham, Open University Press].
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As diferenças que estabelece sublinham claramente que a divergência
nem sempre é desvio. Diferenças culturais, por exemplo, poderão passar por
factos algo insólitos, mas não lançam no corpo social uma repulsa imediata
e generalizada. A divergência normativa transforma-se em desvio quando,
em virtude das ofensas aos sentimentos colectivos, a sociedade reage, quer
através de recriminações e de censuras sociais, quer através da condenação
e repressão legais. Se o não fizer, a ofensa não passa de uma salutar diver-
gência, que reflecte a originalidade e a iniciativa individuais, sem as quais
não pode haver evolução consistente da sociedade.

 Neste ponto, uma questão que naturalmente se coloca é a de saber a que
fica a dever-se o grau de tolerância em relação à divergência. À natureza
intrínseca dos actos? Ou à natureza dos sentimentos feridos? A resposta de
Durkheim não podia ser mais clara: o que confere carácter criminoso à
divergência não «é a sua importância intrínseca, mas a que lhe atribui a
consciência comum»6. Como refere Summer7, sessenta e cinco anos antes de
Becker ter publicado o livro Outsiders, Durkheim proclamava que o crime
e o desvio são uma construção social resultante da moral colectiva, e não um
tipo particular de comportamento que possa ser positivamente avaliado.

A interpretação do espólio durkheimiano consagrou, quanto a nós, uma
concepção de desvio que engloba não apenas as divergências classificadas
como crimes, mas também todas aquelas a que Durkheim chamou erros
morais e que se referem aos actos objecto de reprovação moral e de censura
pública. Infracção e censura passam a constituir duas dimensões insepará-
veis do conceito de desvio, inspirando também o desenvolvimento das duas
linhas principais de inquirição que a sociologia do desvio conheceu.

A abordagem do desvio pelo lado da infracção é a que, apesar de tudo, mais
directamente decorre do pensamento de Durkheim. Apesar de ter visto que o
crime e o desvio são construções sociais, não retira daí as consequências que,
muito mais tarde, serão assinaladas pelo desenvolvimento da teoria do rótulo
(labeling theory). O principal problema, para Durkheim, existe no momento em
que a sociedade deixa de poder controlar (ou regular) o desvio de que necessita.
O crescimento excessivo ou a diminuição drástica de infracções constituem um
sinal de que algo está mal na sociedade. Na medida em que a infracção é, em
determinadas condições, disfuncional, poder-se-á designar a abordagem que
sempre privilegiou a explicação da violação das normas sociais por representa-
ção do desvio como sintoma. Esta abordagem não coloca a mudança normativa
no centro das atenções, embora admita que as normas variam e mudam. As
normas apenas são consideradas o ponto de referência a partir do qual o com-

6 Emile Durkheim, ob. cit., p. 89.
7 Colin Summer, ob. cit., p. 16.
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portamento é considerado desviante ou não. A questão que exploram é a de
saber as razões que levam as pessoas a transgredir ou a sociedade a manifestar
determinados volumes de transgressões.

A segunda linha de inquirição presta homenagem à breve referência, já
citada, em que Durkheim faz depender o desvio, não das qualidades objec-
tivas de determinados comportamentos ou acções, mas da consciência colec-
tiva. Nesta acepção, o desvio é considerado uma construção social. O reco-
nhecimento deste facto abre dois campos de novas questões. Um preocupa-se
com as questões que giram em torno da matéria que é classificada como
desvio, ou seja, questiona a emergência e a mudança das normas sociais e
das categorias através das quais se descrevem as infracções normativas.
O outro plano centra-se nas pessoas que são socialmente consideradas infrac-
toras, ou seja, interroga as condições em que as categorias que descrevem as
infracções são aplicadas e as consequências que daí resultam para a identi-
dade pessoal e social dos indivíduos a quem essas categorias são aplicadas.
Em qualquer dos casos o desvio apresenta-se como uma reacção, quer por
parte dos que são olhados como desviantes, quer dos que detêm o poder de
«moralizar» e de «normalizar». A esta segunda linha de inquirição chamou-
-se a representação do desvio como reacção.

A REPRESENTAÇÃO DO DESVIO COMO SINTOMA

A representação do desvio como sintoma apresenta duas linhas de desen-
volvimento que assentam em grande parte em dois conceitos fundamentais
da «teoria» da coesão social de Durkheim. Apesar de nunca terem sido
objecto de um aprofundamento formal, os conceitos de «integração social»
e «regulação social» aparecem suficientemente equacionados em O Suicídio.
A integração social traduz a intensidade dos laços que unem os indivíduos
entre si, os grupos e as instituições sociais. Esses laços dão expressão à
existência colectiva. A par desta capacidade integrativa, existe uma força
reguladora que, através da produção de normas, exerce um controlo sobre as
actividades interindividuais e intergrupais.

Os dois conceitos deixam antever duas explicações para o desvio. Uma
delas, designada por desregulação social, explora as causas e as consequên-
cias do desmembramento da ordem normativa. Em particular, analisa as
condições em que a sociedade e as suas instituições deixam de exercer uma
força reguladora forte sobre as actividades e as relações entre os indivíduos,
deixando-os mais «livres» para gerirem os seus comportamentos ao sabor
das suas expectativas e emoções. Os indivíduos deixam de estar
normativamente orientados e as suas acções não perseguem necessariamente
fins socialmente valorizados.
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 A outra explicação, designada por controlo social, apoia-se nos mecanis-
mos de integração e analisa a conformidade como resultado da intensidade
dos laços sociais que unem os indivíduos entre si. Esta perspectiva interessa-
-se, sobretudo, por aquelas situações em que a força de atracção dos grupos
e das instituições sobre os indivíduos diminui, bem como pela pressão con-
vencional que resulta dessas ligações. As pessoas sentem-se menos solidárias
e menos ligadas colectivamente. E, como há mais isolamento e individualis-
mo, o controlo diminui e aumentam as oportunidades de transgredir.

O desregramento normativo e a falta de controlo são as «doenças» pos-
síveis que poderão desencadear o desvio e abalar a ordem social.

DESREGULAÇÃO, ASPIRAÇÕES E MUDANÇA SOCIAL

A argumentação das teorias de desregulação comunga da ideia de que
sem um ethos não existe sociedade, isto é, os membros da sociedade preci-
sam de partilhar valores, orientações e expectativas comuns. É a partir deste
consenso (ou contra ele) que o desvio pode ser explicado.

Uma primeira via acontece quando o consenso, por qualquer motivo, é
minado ou não consegue estabelecer-se. Este é um dos pressupostos que
influenciam grande parte dos trabalhos da escola de Chicago e da teoria
anómica de Durkheim. Uma segunda ocorre quando existe uma identificação
muito forte com a ordem cultural ao ponto de os indivíduos recorrerem a
meios ilegítimos para realizarem fins e objectivos socialmente desejados.
Esta é, como se sabe, a interpretação anómica defendida por Merton.

A desregulação social, no âmbito da escola de Chicago, foi pensada em
torno do conceito de desorganização social. Este conceito é susceptível de
uma dupla leitura. Usado no sentido de referir a experiência e os modos de
vida anómalos (crime, doenças mentais, prostituição, delinquência juvenil,
pobreza, etc.) que se desenvolvem em determinadas áreas da cidade8, desig-
nadas por zonas de transição, o conceito tem um alcance fundamentalmente
descritivo. Mas quando usado num sentido mais estrutural assume também
um alcance explicativo. A este nível, remete para a instabilidade das relações
sociais provocada pela mudança social, especialmente no que diz respeito ao
seu ritmo e à sua capacidade de produzir diferenciações no tecido urbano.
Essa instabilidade, resultante de processos como a industrialização e a urba-
nização, conduz a tensões e a rupturas na ordem local. A zona de transição
apresenta-se isolada e desregulada em relação ao conjunto urbano em virtude
desses processos e do facto de não conseguir estabelecer ligações com as

 8 Louis Wirth (1940), «Ideological aspects of social disorganization», in American
Sociological Review, vol. 40, pp. 472-482.
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instituições convencionais que fazem parte da ordem social da sociedade
envolvente.

A escolha da expressão desorganização social para referir a fraca acção
reguladora da sociedade sobre determinadas áreas da cidade é um pouco
infeliz na medida em que sugere a existência de zonas desprovidas de ordem
social. Ora não é isto que o conceito pretende significar. A desorganização
refere-se aos efeitos anómalos causados pela mudança social (industrializa-
ção, urbanização, etc.) sobre o ordenamento legal e moral de determinadas
áreas da cidade. O facto de a expressão desorganização social ser usada para
referir estruturas que, afinal, e contrariando o seu significado intuitivo, apre-
sentavam ordem e diversidade talvez explique a razão pela qual não vingou
para caracterizar os estados de desorientação normativa. Ao invés da desor-
ganização social, o conceito de anomia tem uma história mais longa e segu-
ramente mais bem sucedida.

A concepção anómica em Durkheim encontra-se formulada em duas fon-
tes principais: Da Divisão Social do Trabalho e O Suicídio. No primeiro
livro a teoria da anomia é esboçada em termos estruturais, ou seja, como uma
consequência da diferenciação crescente da divisão social do trabalho. Com
efeito, durante a passagem da fase «mecânica» para a fase «orgânica», o
crescimento económico não é acompanhado por um crescimento paralelo das
forças reguladoras. As regras morais que especificam os deveres e as obri-
gações dos indivíduos numa dada ocupação em relação aos das outras dei-
xam de corresponder às novas exigências económicas. Enquanto não emer-
girem instituições (governo, religião, grupos ocupacionais) capazes de
garantirem a coesão social num mundo moralmente diversificado, a anomia
permanecerá como uma característica latente. A ausência ou a influência
fraca dessas instituições sobre a economia são responsáveis pelo aparecimen-
to de aspirações que não podem ser contidas, refreadas ou neutralizadas
pelas forças de controlo social. As consequências do aumento descontrolado
das aspirações são nefastas para a sociedade e para os indivíduos.

 Em O Suicídio a anomia esboça-se como uma variável de natureza
psicossocial capaz de caracterizar uma das formas de suicídio que decorrem
da fraca subordinação do indivíduo ao grupo. O suicídio anómico reside na
hipótese de que as crises económicas geram distúrbios sobre os aspectos
reguladores da vida social. Durante essas crises, um estado de desorientação
apodera-se das pessoas, que se vêem, momentaneamente, fora dos constran-
gimentos e dos controlos que as obrigavam a conter as suas aspirações
dentro de determinados limites. Por exemplo, durante os períodos de cresci-
mento económico rápido, «os desejos são exaltados pelo facto de a prospe-
ridade ter aumentado»9. A sociedade é incapaz de limitar as paixões e os

 9 Émile Durkheim (1973), O Suicídio, Lisboa, Editorial Presença, p. 292 (1.ª ed., 1897).
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desejos dos indivíduos. A anomia parece caracterizar o estado mental pato-
lógico do indivíduo que está insuficientemente controlado pela sociedade em
virtude de ter sido afectado pela «doença das aspirações infinitas». Em casos
extremos, a permanência desse estado psicológico pode conduzir ao suicídio.

 A concepção de anomia de Durkheim tem dois aspectos com impacto
directo na teoria do desvio. O primeiro consiste no facto de a anomia, quer
enquanto atributo estrutural da sociedade industrial, quer enquanto «descri-
ção fenomenológica» das perturbações individuais que se manifestam em
algumas conjunturas, produzir sempre confusão e instabilidade na ordem
social. A causa da anomia reside no enfraquecimento da disciplina moral da
sociedade e na incapacidade que revela em conter a manifestação desmesu-
rada das aspirações.

O segundo aspecto que merece referência faz notar a concepção natura-
lista de desvio. As aspirações, para Durkheim, pertencem ao domínio da
natureza humana. E, como faz parte dessa natureza desejar sempre mais, as
aspirações são, por definição, ilimitadas e insaciáveis. A menos que a socie-
dade intervenha através da acção reguladora, não será possível disciplinar a
acção dos indivíduos e impor regras de convivência colectiva. A coesão
social fica irremediavelmente minada e, com ela, os fundamentos da ordem
colectiva, ou seja, da própria sobrevivência da sociedade.

 A segunda fonte de desenvolvimento da teoria da anomia encontra-se
em R. Merton10. A diferença principal em relação a Durkheim situa-se no
facto de as aspirações não se inscreverem na constituição inata do homem,
mas no próprio sistema cultural. A anomia resulta, é verdade, da impossibi-
lidade de satisfazer as aspirações. No entanto, essa impossibilidade não re-
sulta da incessante capacidade humana de desejar sempre mais, mas de um
sistema que necessita de estimular constantemente as aspirações em ordem
a assegurar um contínuo desenvolvimento económico.

A necessidade de expansão da economia obriga a que se estimulem as
aspirações. Todavia, enquanto o desenvolvimento das aspirações é pratica-
mente ilimitado, a expansão económica debate-se sempre com obstáculos e
limitações. Nestas condições existe uma incompatibilidade entre as pressões
e as exigências culturais que são exercidas sobre as pessoas. Por um lado,
as pessoas são impelidas para a realização de valores e de objectivos social-
mente valorizados, como a acumulação de riqueza ou a busca de sucesso,
mas, por outro lado, não lhes são facultadas condições e oportunidades ins-
titucionais que permitam a efectiva concretização desses valores e objecti-
vos. A anomia é a consequência dessa inconsistência estrutural.

10 R. Merton (1970), Sociologia — Teoria e Estrutura, São Paulo, Editora Mestre Jou (1.ª
ed., 1949).
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Merton diverge ainda de Durkheim em dois outros pontos importantes. Uma
divergência diz respeito aos sectores sociais mais expostos e vulneráveis à força
anómica. Durkheim considera que são os grupos sociais com mais poder dos
sectores económicos mais desregulados. Por exemplo, os patrões estão mais
sujeitos à anomia do que os operários. A explicação deve--se ao facto de que
«tudo o que obriga à subordinação atenua os efeitos deste estado. O horizonte
das classes inferiores está limitado pelas classes que lhes estão acima, pelo que,
precisamente por isso, os apetites daquelas são mais definidos11.»

Para Merton, inversamente, a anomia localiza-se nos sectores mais baixos
da hierarquia social. Com efeito, a dissociação entre os fins culturais e os
meios institucionais é mais fortemente sentida nos sectores com menos re-
cursos económicos e escolares. É na base da pirâmide social que a falta
desses recursos limita mais as oportunidades institucionais. Assinale-se,
porém, que não é a «pobreza» em si e a consequente falta de oportunidades
que desencadeiam automaticamente as manifestações criminais. Estas só
surgem como resultado normal quando «a pobreza e as desvantagens a ela
associadas, em compensação com os valores aprovados para todos os mem-
bros da sociedade, estão articuladas com uma ênfase cultural do êxito
pecuniário como objectivo dominante»12.

Outra divergência diz respeito ao pressuposto comum segundo o qual a
anomia se traduz privilegiadamente através de uma escalada incontrolável
das aspirações. A divergência situa-se na atribuição da precedência causal
que é possível estabelecer entre o desregramento normativo e as aspirações.
Durkheim entende que a desregulação social conduz às aspirações infinitas.
É porque a sociedade atravessa uma crise que no seu interior se manifesta
um desfasamento transitório entre aspirações e capacidades. O equilíbrio
tenderá, mais cedo ou mais tarde, a ser reposto logo que a situação particular
de crise seja ultrapassada.

Para Merton, o movimento é o inverso. São as aspirações ilimitadas que
levam ao desregramento. A anomia é, assim, uma rotina da vida social, já que
traduz o desequilíbrio estrutural permanente entre, por um lado, a necessidade
de estimular o aparecimento e desenvolvimento das aspirações (e do consumo)
e, por outro, as limitadas oportunidades que existem para as satisfazer.

Independentemente da ordem causal que se estabeleça entre as aspirações
infinitas e o desregramento normativo, é possível sublinhar a preocupação
comum das teorias da desregulação em darem conta, quer através do concei-
to de desorganização social, quer através do conceito de anomia, do «desa-
bamento» da ordem normativa e das altas taxas de desvio e de perturbação
social que daí resultam.

11 Émile Durkheim (1982), O Suicídio, p. 298.
12 R. Merton (1970), ob. cit., p. 220.
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SOCIABILIDADES, RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E CONTROLO
SOCIAL

À semelhança das teorias de desregulação social, também as ideias reu-
nidas em torno das teorias de controlo social partem de suposições sobre a
natureza humana. A suposição mais geral subjacente a essas teorias consubs-
tancia-se no princípio de que é próprio da condição humana procurar o
prazer e evitar a dor13. O princípio hedonista, que aparece recuperado e
reformulado nas teorias comportamentais modernas14, afirma que a gratifica-
ção é o objectivo do comportamento. Os seres humanos buscam oportunida-
des que lhes permitam satisfazer as necessidades próprias. Estas ideias, quan-
do aplicadas no terreno do desvio, em particular no campo criminal, levam
a considerar a motivação criminal idêntica à de qualquer outro tipo de acção.

A infracção normativa é vista como qualquer outra acção, podendo tor-
nar-se atractiva, excitante ou instrumental, pelo que a maior parte das pes-
soas estarão naturalmente motivadas para cometerem infracções se através
delas conseguirem a auto-satisfação de uma necessidade ou de um interesse.
Existindo uma oportunidade, não se vislumbra de imediato razão para pres-
cindir de acções que proporcionam benefícios. Se a acção criminal pode
apresentar-se como compensadora e gratificante, por que razão ou em que
condição deverá prescindir-se dela? Ou, por outras palavras, por que razão
a resposta conformista é, apesar de tudo, a resposta expectável?

A resposta a estas perguntas ou a outras semelhantes, como a que é colo-
cada por Hirschi15 a propósito da delinquência juvenil e segundo a qual o
verdadeiro problema não é «por que fazem isso?», ou seja, por que razão os
jovens delinqúem, mas «por que razão não o fazem?», passa pela consideração
dos sistemas de sanções existentes na sociedade. A acção de controlo que esses
sistemas exercem sobre os indivíduos explica a conformidade e a razão de
haver um número relativamente pequeno de pessoas a delinquir, apesar de a
disposição inata apontar para a inexistência de restrições. Na medida em que
delinquir faz parte da motivação humana, não se justifica a existência de
explicações específicas para a acção delinquente. O verdadeiro problema

13 A concepção de que os indivíduos são seres racionais que se orientam pelo hedonismo está
presente no pensamento da criminologia clássica. Por exemplo, Bentham defende que o compor-
tamento dos indivíduos é orientado pela antecipação racional do prazer e da dor que esperam
receber enquanto consequência das suas acções [cf. Jeremy Bentham (1970), An Introduction to
the Principles of Morals and Legislation, Londres, The Athlone Press (1.ª ed., 1789)].

14 O princípio do condicionamento operante que está na base das teorias de aprendizagem
social recorre também ao papel das recompensas (prazer) e das punições (dor) como forma
de controlo e de mudança comportamental [cf. Ronald L. Akers (1973), Deviant Behavior: A
Social Learning Approach, Belmont, Cal, Wadsworth].

15 Travis Hirschi (1969), Causes of Delinquency, Berkeley, University of California Press.
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sociológico consiste em explicar os processos através dos quais os controlos
e as sanções garantem a contenção das orientações e dos actos anti-sociais.

A maior parte das teorias podem ser classificadas segundo a divisão em
controlos internos e externos. A divisão é, sem dúvida, um pouco redutora,
mas tem a vantagem de assinalar dois mecanismos fundamentais que estão
na base da conformidade. Os controlos internos referem-se à interiorização
das normas sociais e traduzem a adesão voluntária à ordem social. Em con-
trapartida, os controlos externos sublinham a importância das sanções, cuja
origem é exterior ao indivíduo. Administradas pelas instituições, em particu-
lar pelo Estado ou pelos grupos sociais, as sanções constituem o instrumento
constrangedor da conformidade.

Dentro das ideias que destacam os controlos externos, a escola clássica
de criminologia16 merece referência especial. A defesa que faz da punição
como forma de deter a conduta criminal deixou marcas profundas nas con-
cepções sobre a política de controlo criminal. As ideias defendidas assentam
no paradigma racional e utilitarista, segundo o qual o cálculo da relação
custo-benefício determina a acção humana. Com efeito, para que uma acção
se realize é necessário que as vantagens associadas a essa acção superem as
exigências impostas pela sua realização. Em matéria criminal os benefícios
resultantes do envolvimento num crime devem superar os riscos (o custo
potencial de ser descoberto). Neste sentido, as sanções externas só serão
dissuasoras se forem percebidas como tendo um custo elevado. Ora uma
forma de aumentar esse custo é garantir um sistema de sanções criminais
eficaz. Quer a severidade das penas, quer a administração eficiente da jus-
tiça, são dois poderosos meios de combate criminal. O recurso à punição, em
particular à penalização criminal, constitui, segundo os princípios utilitaristas,
um meio privilegiado de garantir a conformidade social.

O interesse da escola clássica orientou-se sobretudo no sentido da aplicação
dos princípios utilitaristas à administração das sanções do Estado, especial-
mente no campo criminal. O domínio dessa orientação não impediu que auto-
res como Bentham chamassem a atenção para outros sistemas de sanções17.
Um desses sistemas refere-se às sanções sociais, ou seja, as que são aplicadas

17 Bentham distingue quatro sistemas de sanções: físicas, religiosas, morais e políticas.
Qualquer destes sistemas distribui igualmente recompensas e punições. O facto de dar mais
atenção ao sistema de sanções políticas faz com que o seu trabalho seja normalmente classi-
ficado no âmbito da ciência política.

16 Fazem parte desta corrente de pensamento nomes como os de Thomas Hobbes, Jeremy
Bentham e Cesare Beccaria. No entanto, são as ideias de Jeremy Bentham que melhor expres-
sam a articulação entre o sistema de punição e o controle dos comportamentos individuais [cf.
Jeremy Bentham (1970), An Introduction to the Principles of Morals and Legislation, Lon-
dres, The Athlone Press].
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pela opinião pública e pelas pressões de grupo em resposta a comportamentos
de desvio, designadamente a comportamentos publicamente censurados, mas
que não infringem necessariamente normas criminais.

As sanções sociais chamam a atenção para outro tipo de controlo externo que
não assume prioritariamente carácter repressivo. As sanções sociais ou a censura
pública têm um carácter psicossocial, na medida em que acentuam a pressão do
grupo sobre o indivíduo. Segundo Hirschi, «o acto delinquente resulta quando
quebra ou afrouxa o elo de ligação entre o indivíduo e a sociedade»18. Nesta
perspectiva, as relações com os outros, as pertenças de grupo e institucionais são
vistas como elementos que reforçam a conformidade da acção. A participação
e a integração aumentam a influência convencional dos outros.

Enquanto os controlos externos destacam as relações com os outros, os
grupos sociais e as instituições, os controlos internos debruçam-se sobre as
dimensões pró-sociais do self. Essas dimensões englobam uma longa lista de
conceitos: autocontrolo, auto-estima, auto-imagem, alto sentido de responsa-
bilidade, resistência às frustrações, etc. Como todos estes conceitos estão
muito ligados ao desenvolvimento, especialmente ao desenvolvimento infan-
til, a perspectiva dos controlos internos chama a atenção para os efeitos da
socialização primária sobre a conformidade social.

O ponto de vista dos efeitos de socialização tem sido sobretudo defendido
pela psicologia do desenvolvimento, que, ao contrário da tradição da
criminologia, sempre dedicou grande atenção à continuidade dos comportamen-
tos problemáticos, de desadaptação ou disfuncionais ao longo da vida. A hipó-
tese da continuidade dos comportamentos anti-sociais e criminais ao longo
do ciclo de vida é definida como continuidade homotípica19, na medida em
que refere a permanência de comportamentos similares ao longo da vida, isto
é, o comportamento anti-social durante a infância (por exemplo, a agressão)
pode antecipar problemas similares nos estados de desenvolvimento subse-
quentes (juvenil ou adulto).

 Outro fenómeno de continuidade reside na possibilidade de a transferên-
cia de comportamentos não se restringir ao mesmo domínio, como acontece
na hipótese da continuidade homotípica, mas poder ser feita através de ou-
tros domínios da vida que estão para além da esfera criminal. Por exemplo,
determinado comportamento durante a infância pode não antecipar exacta-
mente um comportamento idêntico ou similar na idade adulta, mas pode
revelar congruência com outros que, apesar de diferentes, são conceptual-
mente consistentes com esse comportamento infantil. Os factos descritos
retratam um fenómeno conhecido como continuidade heterotípica20, na

18 Travis Hirschi (1969), ob. cit., p. 16.
19 Robert J. Sampson e John H. Laub (1992), «Crime and deviance in the life course», in

Annual Review of Sociology, vol. 18, pp. 63-84.
20 Id., ibid.
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medida em que infere a existência de um atributo comum a diversos
comportamentos que se manifestam ao longo da vida. As manifestações anti-
-sociais precoces não antecipam exclusivamente problemas adultos na esfera
criminal. Podem também projectar consequências socialmente negativas
noutras esferas da vida (instabilidade familiar, tendência para o abuso de
drogas ou para sofrer acidentes, etc.)21. Eliminando as fronteiras e as distin-
ções entre comportamentos criminais e não criminais, a perspectiva de con-
tinuidade heterotípica revela que os factores subjacentes ao comportamento
anti-social precoce podem ser igualmente responsáveis pela manifestação,
durante a adolescência ou no estado adulto, de perturbações ou distúrbios
comportamentais em esferas da vida não criminais22.

A convergência dos resultados sobre a continuidade heterotípica proveni-
entes da psicologia e da sociologia23 fundamenta o ponto de vista segundo o
qual a estabilidade do crime e do desvio ao longo do ciclo de vida resulta da
heterogeneidade da população em relação a uma predisposição criminal latente
que se estabelece precocemente e permanece activa ao longo da vida. A hipó-
tese da existência dessa propensão precoce recobre vários factores, incluindo
a falta de autocontrolo, a criminalidade paternal, os impulsos instintivos ou
mesmo a hereditariedade, mas não surge associada a problemas como as de-
sigualdades ou a mudança social. A criminalidade aparece ligada à incapaci-
dade das instituições de socialização, em especial ao fracasso das práticas
educacionais durante o desenvolvimento infantil, de incutirem os controlos
necessários para um indivíduo ser capaz de resistir à tentação do crime.

A perspectiva de continuidade reproduz, talvez com elaborações mais so-
fisticadas, argumentos antigos. Embora silenciados durante muito tempo no
campo da criminologia24, os trabalhos realizados pelo casal Glueck há muito

21 Robert J. Sampson e J. H. Laub (1990), «Crime and deviance over the life course: the
salience of adult social bonds», in American Sociological Review, vol. 55, pp. 609-27.

22 Os fenómenos descritos sob o conceito de continuidade heterotípica podem também ser
apreendidos através do conceito de habitus. Com efeito, constituído por esquemas classifica-
tórios e disposições práticas, o habitus é produto da socialização primária e secundária,
encontrando-se as suas raízes mais profundas alicerçadas nos primeiros anos da infância. O
carácter estruturante e flexível do habitus explicaria a continuidade de determinados «atribu-
tos» comportamentais ao longo da vida e a sua manifestação em vários domínios da existência
do indivíduo [cf. Pierre Bourdieu (1972), Esquisse d’une théorie de la pratique — précédé de
trois études d’ethnologie kabyle, Genebra, Librairie Droz].

23 V., como exemplo, no campo da psicologia, R. Jessor, J. Donovan e F. Costa (1991),
Beyond Adolescence: Problem Behavior and Young Adult Development, Cambridge, Cambrid-
ge University Press, e, no da sociologia, D. Elliott, D. Huizinga e S. Ageton (1985),
Explaining Delinquency and Drug Use, Beverly Hills, Sage.

24 Algumas explicações para esse silêncio podem ser encontradas em John H. Laub e
Robert J. Sampson (1991), «The Sutherland-Glueck debate: on the sociology of criminological
knowledge», in American Journal of Sociology, vol. 96, n.º 6, pp. 1402-1440.
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tinham revelado a continuidade homotípica dos comportamentos infantis e
adultos, bem como a importância das práticas educacionais (especialmente a
afeição da mãe em relação ao filho, a supervisão materna e a coesão familiar)
na prevenção de comportamentos criminais ou instáveis futuros. A hipótese da
socialização primária para a explicação da estabilidade criminal ao longo do
ciclo de vida tem, pois, uma longa história de investigação25. Mas essa expli-
cação compete com outras mais recentes, baseadas nas perspectivas do ciclo
de vida e na análise da situação (oportunidade) criminal.

Sem negarem os factos mais evidentes da estabilidade criminal, a saber,
o de a criminalidade adulta parecer ser sempre precedida de comportamentos
anti-sociais infantis e o do declínio do crime ao longo da idade, as teorias
inspiradas no ciclo de vida contrapõem outros factos, como o de a maior
parte das crianças com manifestações anti-sociais não se tornarem adultos
anti-sociais ou criminosos, sugerindo para isso interpretações complementa-
res à hipótese da predisposição precoce.

A existência de descontinuidades (o presente não é uma continuidade ou
a extrapolação das tendências registadas no passado) ao longo das trajectó-
rias de vida dos indivíduos chama a atenção para o papel que as transições
exercem no sentido de modificarem as adversidades experimentadas durante
a infância26. Por outro lado, mesmo não pondo em causa as explicações
sobre a continuidade heterotípica que salientam o aparecimento precoce de
uma predisposição criminal que permanece relativamente estável durante a
vida, a perspectiva do ciclo de vida sublinha a necessidade de dar conta das
variações e das descontinuidades das manifestações dessa predisposição atra-
vés das oportunidades sociais para se cometerem crimes e dos constrangi-
mentos ligados à idade27.

25 E igualmente uma longa histórica política. As ideias da criminologia raramente são
politicamente neutras. A cumplicidade entre as ideias individualistas e as posições conserva-
doras reside no facto de as causas do crime serem procuradas no indivíduo e não fora dele.
O crime é visto como uma problema de ajustamento individual à sociedade. O impacto das
desigualdades e das condições de vida é subestimado. O crime é transformado de problema
social em problema de patologia individual. O problema é o indivíduo, não é a sociedade.

26 Robert J. Sampson e John H. Laub (1990), «Crime and deviance over the life course: the
salience of adult social bonds», in American Sociological Review, vol. 55, n.º 5, pp. 609-627.

27 Embora mais apostada em explicar as descontinuidades, a perspectiva do ciclo de vida
é igualmente útil na própria explicação da estabilidade. A hipótese, conhecida por continui-
dade acumulativa, defende que os comportamentos anti-sociais persistem porque os quadros
interaccionais e as reacções sociais acabam por reforçar as consequências negativas desses
comportamentos. Esta hipótese é compatível com a abordagem da labeling theory, segundo a
qual as reacções ao desvio primário condicionam fortemente a formação de uma identidade
«desviante» [cf. Robert J. Sampson e John H. Laub (1992), «Crime and deviance in the life
course», in Annual Review of Sociology, vol. 18, pp. 63-84].
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A relação entre idade e crime aparece, assim, condicionada pela forma
como as transições ligadas ao ciclo de vida (carreira profissional, trajectórias
familiares, etc.) criam oportunidades criminais e probabilidades diferencia-
das de ser sujeito à vigilância, às pressões e sanções exercidas, quer através
de mecanismos formais, quer informais. É a presença ou a ausência destes
mecanismos que explicam o maior ou menor envolvimento criminal. Assim
sendo, as perspectivas de ciclo de vida acabam por reforçar a importância
dos factores sociais externos e as relações com os outros e por relativizar as
predisposições precoces. A explicação social ganha relevância em relação à
explicação individualista.

Pela importância que atribuem a determinados eventos ligados às transi-
ções ao longo da vida, as abordagens do ciclo de vida apresentam-se como
um caso particular das teorias que analisam a influência da situação na
ocorrência criminal. A emergência da situação tem de ser entendida como
um contraponto a um certo determinismo que poderá resultar das teorias de
controlo social. Matza deve ter sido o primeiro autor a revoltar-se contra o
determinismo, que considera ser uma manifestação do pensamento positivis-
ta, e a propor um modelo explicativo situacional para a delinquência juvenil.
«O delinquente existe transitoriamente no limbo entre o convencional e o
crime, respondendo alternadamente às solicitações de ambos, movimentan-
do-se primeiro num e depois no outro, mas adiando o compromisso e esca-
pando à decisão. Assim, o delinquente balança entre a acção criminal e a
convencional28.» O envolvimento de muitos jovens na delinquência não se
encontra relacionado com a intensidade dos laços sociais, mas com a atrac-
ção que a situação exerce ao ponto de suspender transitoriamente o risco da
punição e as convicções morais.

A ideia de que a situação pode empurrar para a delinquência é bem
captada pela noção de «aliciamento situacional»29, segundo a qual toda a
situação pode apresentar-se simultaneamente como motivação e oportunida-
de30. As situações circunscrevem os limites em que as motivações criminais
podem ser realizadas. É por isso que a análise situacional toma sempre em
consideração dois elementos: o lado objectivo da situação e a definição
subjectiva do actor. Ignorar o lado objectivo equivale a ignorar a capacidade
diferenciadora das situações para gerarem crime e desvio, independentemen-
te das diferenças psicológicas e sociológicas dos actores. Não reconhecer os
processos através dos quais os actores interpretam as situações equivale a

28 David Matza, (1964), Delinquency and Drift, Nova Iorque, p. 28.
29 S. Briar e I. Piliavin (1965), «Delinquency, situational inducements and commitment to

conformity», in Social Problems, 13, pp. 35-45.
30 Christopher Birkbeck e Gary LaFree (1993), «The situational analysis of crime and

deviance», in Annual Review of Sociology, vol. 19, pp. 113-137.
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ignorar o simples facto de as situações potencialmente criminogénicas nem
sempre produzirem crime.

As explicações situacionais sublinham a necessidade de olhar para as situa-
ções com base no significado que o actor lhes dá, ligando a motivação do agente
à oportunidade que a situação encerra. As situações podem proporcionar grati-
ficações atraentes ao ponto de anularem a suposta eficácia dos controlos. Não é
realista supor que as identificações sociais e psicológicas, bem como a distribui-
ção das sanções, sejam sempre capazes de anularem motivações não convenci-
onais sobretudo quando a realização dessas motivações é vista como não tendo
custos ou representando riscos reduzidos. A recuperação das motivações como
forma de contrariar o «determinismo» e uma certa concepção humana
«hipersocializada», que a perspectiva de controlo social pode encerrar, permite
abrir as perspectivas de análise aos contextos sociais e culturais, onde a mo-
tivação emerge e ganha forma. A consideração do ponto de vista cultural,
embora fora das perspectivas que privilegiam o papel das sanções e dos
controlos, abre o horizonte da inquirição a um mundo mais plural, contraditó-
rio e conflituoso.

A REPRESENTAÇÃO DO DESVIO COMO REACÇÃO

A representação do desvio como reacção retrata a sociedade mais pelo
paradigma do conflito do que pelo do consenso. A existência de múltiplos
mundos sociais é consequência das clivagens culturais, das fronteiras de
classe e dos níveis de poder. A ordem social emerge da renegociação e da
capacidade dos actores colectivos para imporem as suas concepções morais
e sentidos de acção. As definições de desvio não se apresentam como defi-
nições universais, cuja validade moral seria inquestionável. Bem pelo con-
trário, essas definições são constantemente objecto de problematização e de
contestação em que se cruzam os planos político e ideológico.

Num mundo dividido e de relações desiguais o desvio dificilmente pode-
ria resultar de uma única fonte. As interpretações inseridas na representação
do desvio como reacção podem ser classificadas em dois grupos. O primeiro
grupo — que admite uma subdivisão — reúne as ideias e as teorias que
sublinham a importância das divisões culturais e das desigualdades sociais na
produção de práticas e de estilos de vida que estão em rota de colisão com
as definições morais e legais dominantes. Estas teorias interpretam o desvio
como expressão cultural de uma «ordem» alternativa. Para uns essa ordem
alternativa expressa-se através do conflito normativo, enquanto para outros
traduz-se no tema da resistência subcultural. Em qualquer dos casos, o des-
vio manifesta uma tensão ou uma relação de força entre grupos dominantes
e subordinados existentes na sociedade.
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O segundo grupo centra-se nas reacções sociais e de controlo que surgem
associadas às manifestações de desvio. Em causa estão os actos que são
classificados como desvio, os actores responsáveis por essas classificações e
as consequências resultantes para as pessoas ou grupos que são objecto
dessas classificações. O desvio é inseparável de um sistema classificatório e
de significação a partir do qual os grupos sociais dominantes procuram impor
a superioridade das suas definições e da sua versão de moralidade. Processos
como a criminalização e a amplificação são meios de que se servem para
manterem uma dominação simbólica e alargarem a base de legitimidade do
poder que exercem31.

SOCIALIZAÇÃO, INTERESSES E CONFLITO CULTURAL

A perspectiva do conflito cultural repousa na ideia de que a sociedade é
constituída por «um mosaico de mundos sociais». Os contrastes culturais, as
antinomias dos valores e das normas, as definições distintas do certo e do
errado, separam e distanciam esses mundos. Devido a essas diferenças, as
normas não suscitam a mesma aceitação, nem inspiram as mesmas condutas,
nem conseguem exigir a mesma disciplina. A violação ou transgressão
normativa é vista como uma consequência das diferenças culturais. O conflito
normativo transforma-se em desvio. A diferença cultural em ordem alternativa.

A explicação do conflito cultural tem origem na escola de Chicago, cujos
trabalhos etnográficos sublinharam uma outra dimensão do conceito de de-
sorganização social, chamando a atenção para a diversidade moral e cultural
que caracterizava as populações das zonas de transição. Essa diversidade
impedia a formação de um consenso base a respeito de valores fundamentais
no qual pudesse assentar o entendimento colectivo sobre o certo e o errado.
A ambiguidade e a conflituosidade normativas que decorrem da coexistência
no mesmo espaço de diferentes mundos sociais relaxam os controlos sociais
e não promovem a conformidade com os valores convencionais em que
assentam as normas legais. A herança etnográfica da escola de Chicago
contempla a descrição do processo através do qual a diversidade cultural e
o conflito normativo podem degenerar em desvio.

A ideia de que o desvio é uma consequência da existência de valores que
chocam com as leis é retomada por autores como Sellin32 ou Vold33, que

 31 Nachman Ben-Yehuda (1992), «Criminalization and deviantization as properties of the
social order», in The Sociological Review, vol. 40, n.º 1, pp. 71-108.

32 Thorsten Sellin (1938), Cultural Conflict and Crime, Nova Iorque, Social Science
Research Council.

33 George B. Vold (1958), Theoretical Criminology, Nova Iorque, Oxford University
Press.
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sustentam a não existência de definições universais de crime. Fundamentam
esta posição com base em duas razões. Em primeiro lugar, consideram que
as categorias criminais são cultural e historicamente variáveis, pelo que as
leis são mutáveis ao longo do tempo e entre culturas. Em segundo lugar,
defendem que não existem leis que possam traduzir valores comuns a todos
os seres humanos. Sendo a sociedade constituída por um caleidoscópio de
mundos sociais, as leis tendem a reflectir os valores dos grupos dominantes
e a excluir as influências e as orientações culturais dos grupos dominados.

O mecanismo da socialização cultural torna-se então um elemento fun-
damental para se compreenderem os comportamentos dos indivíduos em relação
ao quadro legal. O facto de a lei consagrar valores dos grupos culturalmente
dominantes torna-a a principal responsável pela manifestação do desvio. Os
indivíduos socializados noutro universo cultural assimilam valores e normas
distintos dos que influenciam o quadro normativo legal. Na medida em que
agem de acordo com os valores e as normas que lhes foram transmitidos, não
pode existir, na opinião de Sellin, espaço para transgressão. A socialização
garante a conformidade do indivíduo ao grupo e pode conduzir à assimilação
de valores que justificam a prática de actos que, sob o ponto de vista dos
grupos dominantes, devem ser censurados legal e moralmente. A relação que
se estabelece entre valores e desvio leva a considerar a existência de uma
cultura delinquente responsável directa pelas manifestações criminais. A visão
extrema da socialização cultural, expressa pela posição de Sellin, em que a
interiorização dos valores e das normas conduz a orientações culturais infle-
xíveis, transforma a cultura numa potencial fonte criminogénica.

No entanto, dentro do quadro da socialização existem outras versões
menos deterministas da relação entre valores e desvio. A perspectiva sobre
a socialização cultural desenvolvida por Miller34 para dar conta da delin-
quência de certos grupos das classes populares implica a consideração de
determinados valores e aspectos gerais (focal concerns) que condicionam a
situação e as práticas sociais dessas classes. A presença desses elementos
estruturantes (descritos como a desordem, a dureza, a esperteza, a excitação,
o destino e a autonomia) não induz, em si mesma, a absorção de valores e
de normas contrários ao quadro legal da sociedade, mas pode favorecer o
desenvolvimento de práticas contrárias às orientações predominantes na so-
ciedade, cujo código legal é implicitamente influenciado pelos valores dos
grupos dominantes. A delinquência surge, assim, como uma expressão indi-
recta derivada dos elementos culturais dominantes nos sectores mais
carenciados da sociedade. Mas é preciso também ter presente que a existên-
cia desses elementos não explica o processo através do qual as disposições

34 W. B. Miller (1958), «Lower-class culture as a generating milieu of gang delinquency»,
in The Journal of Social Issues, vol. 14, pp. 5-19.
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culturais de determinados grupos dão origem, em alguns casos, a práticas e
actos contrários às prescrições legais.

O problema que então se coloca é o da transmissão cultural. A escola de
Chicago estava consciente dele35, mas é apenas com Sutherland que surge, no
campo da criminologia, uma teoria sobre os processos de transmissão cultu-
ral, conhecida por associação diferencial36. A teoria assenta, por um lado, no
princípio do conflito normativo derivado quer da tradição da escola de
Chicago, quer da influência de Sellin, e, por outro, no interaccionismo sim-
bólico. A importância atribuída por esta última corrente de pensamento ao
papel da interacção e da comunicação durante o processo de aprendizagem
será fundamental para a estruturação de uma teoria formal da transmissão
cultural capaz de se adequar ao mundo convencional ou criminal. Devido à
organização diferencial da sociedade, qualquer indivíduo está exposto simul-
taneamente a valores e a definições contraditórios que podem promover o
conformismo ou a delinquência. A orientação do indivíduo dependerá do
balanço que vier a estabelecer entre as definições convencionais e as que
favorecem a violação da lei.

O princípio da associação diferencial advoga que as definições que vie-
rem a predominar dependem da frequência, duração, prioridade e intensidade
das associações que se estabelecem com os outros. Quantas mais vezes (fre-
quência) as pessoas se associam a outras que conhecem há muito tempo
(prioridade), com quem contactam durante um longo período de tempo (du-
ração) e que assumem significado para elas (intensidade), é mais provável
partilharem as mesmas definições. Indivíduos que vivem em comunidades
com muitas influências pró-criminais têm mais possibilidades de assimilarem
definições favoráveis à violação das leis do que os que vivem em ambientes
mais convencionais. É através da associação diferencial aos outros que se
concretizam os processos de transmissão cultural.

Nas versões até agora revistas do conflito cultural a dissonância ou a
antinomia dos valores derivam dos processos de socialização e de transmis-
são cultural. Uma outra fonte, que pode substituir o papel explicativo da
socialização e da aprendizagem na constituição do conflito, radica nos inte-
resses de grupo. Este ponto de vista é protagonizado por autores como
Vold37. O ponto de partida é comum às assunções básicas das teorias de
transmissão e de aprendizagem, nomeadamente a de que o comportamento
criminal é frequentemente a expressão de valores que chocam com os códi-

35 R. Clifford Shaw e Henry D. McKay (1942), Juvenile Delinquency and Urban Areas,
Chicago, University of Chicago Press.

36 E. H. Sutherland (1978), Principles of Criminology, 10.ª ed., Filadélfia, Lippincott (1.ª
ed., 1924).

37 Georges B Vold (1958), ob. cit.



653

Infracção e censura

gos legais e a de que a lei é, em grande parte, reflexo do poder que um grupo
detém, na medida em que esse poder ajuda a influenciar o quadro legal e a
incriminar os comportamentos que expressam valores conflituais. Todavia,
contrariamente a Seller, não pensa que o conflito normativo se deva a socia-
lizações realizadas em culturas diferentes.

Inspirado em Simmer, considera o conflito uma expressão dinâmica das
sociedades contemporâneas e as distintas orientações culturais o resultado da
complexidade de interesses e de divisões que trespassam essas sociedades. Os
conflitos são, portanto, normais. O que transforma um conflito em desvio depen-
de do poder de incriminar. Neste sentido, ganha quem impõe as suas definições
ou as suas visões e perde quem é incriminado. Em termos formais, o «crime»
é um dos aspectos de dominação e de imposição política. A incriminação — e,
por extensão, o próprio desvio também — é colocada no plano das lutas sociais.
Deste modo, a produção do crime surge como uma prática colectiva associada
à conflituosidade existente na sociedade. Como parte do princípio de que a
conflituosidade é um mecanismo normal de mudança, não relaciona a produção
criminal com as «contradições» mais estáveis das sociedades industriais, como
as baseadas nas relações de classe, de raça ou de género.

A dissociação entre «cultura» e «estrutura» é comum a todas as correntes
do conflito cultural. As relações entre crime, conflitos e sociedade são vistas
em termos de oposição cultural e raramente equacionadas em termos de
conflito estrutural. A articulação entre o nível cultural e a estrutura social só
será amplamente evidenciada nas correntes radicais, inspiradas ou não no
marxismo, que propõem outro quadro analítico distinto do que animou as
explicações baseadas no conflito normativo.

A SUBCULTURA COMO SOLUÇÃO E DEFESA IDENTITÁRIAS

O aparecimento das perspectivas subculturais fica em grande parte a
dever-se ao facto de as correntes baseadas nos processos de socialização e
de transmissão cultural não articularem de forma satisfatória a relação entre
cultura e estrutura social. Ao conceberem as subculturas como respostas
— e não tanto como consequência — a problemas e dilemas com que de-
terminadas categorias de actores sociais se confrontam devido às contradi-
ções estruturais conseguem ultrapassar a representação de desvio como re-
flexo da diversidade cultural da sociedade.

Cohen38 é o primeiro autor a fazer uso sistemático do conceito de
subcultura. O alvo da sua teoria é a delinquência dos gangs, vista como um

38 A. K. Cohen (1955), Delinquent Boys — The Subculture of the Gang, Londres, Collier-
Macmillan.
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modo de vida dos jovens das classes trabalhadoras urbanas. O problema com
que se debate consiste em explicar os aspectos não utilitários, maldosos e
negativos dos comportamentos delinquentes desses jovens (por exemplo, a
agressão ou o vandalismo). Embora partilhe com Merton a assunção de que
as desigualdades sociais geram pressões e desvantagens susceptíveis de con-
duzirem a adaptações desviantes, a ênfase dada pela teoria da anomia à
relação instrumental entre meios e fins revela-se inadequada para dar conta
das manifestações delinquentes expressivas e aparentemente sem sentido.

Para que o conceito de subcultura possa responder à natureza e à distri-
buição social dessas formas de delinquência é necessário, segundo Cohen,
que especifique as funções que realiza e os problemas que resolve para os
grupos cujo comportamento é influenciado por ela. Apesar de denunciar um
fundo funcionalista, a concepção de subcultura parece, no entanto, constituir
uma forma de ultrapassar a aparente impossibilidade de a inovação emergir
no contexto da reprodução cultural. A cultura entendida como forma tradi-
cional de resolver problemas criados pela estrutura social, forma essa que é
transmitida de geração em geração através dos processos de socialização,
proporciona uma pressão constante no sentido da conformidade. Neste caso
como poderá a inovação (e o desvio) emergir?

A explicação avançada radica na hipótese de o dualismo entre estrutura
social e cultura ser atravessado por zonas de fricção e de pressão que levam
a que as subculturas se desenvolvam como forma de resolver os problemas
que não encontram solução no quadro cultural existente. Como Cohen lem-
bra: «A condição crucial para a emergência de uma nova forma cultural é a
presença de um número de actores, em interacção efectiva entre eles, com
problemas similares de ajustamento39.» Os problemas de ajustamento com
que os jovens das classes trabalhadoras se confrontam diz respeito à obten-
ção de um reconhecimento social elevado no contexto normativo escolar, em
virtude de esse reconhecimento estar sujeito a uma avaliação realizada de
acordo com expectativas e normas das classes médias, que não são exacta-
mente as mesmas dos seus grupos de pertença. A tensão gerada contribui
para criar mais problemas do que para resolvê-los. Tendo poucas oportuni-
dades para conseguirem obter sucesso dentro das instituições das classes
médias, os jovens das classes trabalhadoras ensaiam novos modos de adap-
tação colectivos e não individuais à tensão e frustração resultantes da perma-
nência nessas instituições. A solução delinquente disponibiliza outra forma
de olhar o mundo e de obter reconhecimento e consenso sobre os critérios
através dos quais identidades, estatutos e sucesso são avaliados. Tendo por
base um processo psicossocial (reaction formation), a subcultura delinquente
inverte o sistema de valores das classes médias e oferece uma solução co-

39 Id., ibid., p. 59.
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lectiva para o problema das desvantagens estruturais e um espaço social em
que os adolescentes protegem a sua auto-estima e identidade.

Uma contribuição fundamental da teoria de Cohen que permanecerá in-
fluente no desenvolvimento ulterior das correntes subculturais radica na
concepção de subcultura como uma solução para os problemas que resultam
das pressões estruturais sobre determinadas categorias sociais. No entanto,
essas correntes não deixarão de se demarcar de outros aspectos da sua teoria.
Por um lado, objectam e problematizam a emergência dos valores e das
orientações delinquentes; por outro, criticam a redução da motivação delin-
quente a um problema de estatuto. Por exemplo, Cloward e Ohlin40 conce-
bem a subcultura, não como uma resultante de avaliações e de comparações
interindividuais, mas como uma adaptação cultural a um sistema de mobili-
dade e oportunidades locais limitadas. Em causa está a explicação
psicossocial proposta segundo a qual a experiência de fracasso e frustração
colectivamente experimentada estaria na base da solução delinquente. As
explicações subculturais posteriores passarão a dar mais atenção aos aspectos
estruturais, considerando as relações mais complexas que se estabelecem
entre estruturas económicas, classes e culturas dominantes e respostas
subculturais.

Outro aspecto que ficou em aberto na teoria de Cohen consiste na crítica
de Matza41 ao facto de não haver uma explicação para a evolução ou desa-
parecimento dos valores delinquentes, sabendo-se que os jovens em
percursos de maturação tendem a abandonar as orientações e práticas delin-
quentes à medida que começam a instalar-se em relações e papéis adultos.

Matza é completamente adverso à ideia de que a delinquência possa ser o
resultado da adesão a um conjunto de valores negativos ou de «oposição» aos
da sociedade. Os delinquentes não invertem os valores convencionais, como
sugere Cohen, mas, pelo contrário, revelam-se comprometidos com a moral
convencional ao ponto de recorrerem às técnicas de neutralização como forma
de bloquearem os escrúpulos morais. A possibilidade de existir uma cultura
delinquente é posta de lado, mas, em contrapartida, admite que a delinquência
é facilitada pela existência de uma subcultura da delinquência42. Esta subcultura
assenta em valores que coexistem dentro da cultura dominante, a par dos valores
oficiais. O delinquente acentua os «valores subterrâneos» da sociedade, como o
hedonismo, o desdém pelo trabalho, a agressão, a masculinidade violenta, e
exclui os valores mais oficiais, como a ambição, a responsabilidade individual

40 R. Cloward e L. E. Ohlin (1960), Delinquency and Opportunity, Nova Iorque, Free
Press.

41 David Matza (1964), Delinquency and Drift, Nova Iorque, John Wiley.
42 Id. (1961), «Subterranean traditions of youth», in American Academy of Political and

Social Sciences, 338, pp. 102-118.
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ou o controlo da agressão. A delinquência não implica a adesão a uma mora-
lidade perversa ou criminal. Decorre apenas da força exagerada que os valores
subterrâneos da sociedade exercem sobre os adolescentes.

A teorização de Matza privilegia muito mais a delinquência esporádica e
mundana, relativamente generalizada durante a adolescência, do que a delin-
quência mais grave, violenta e compulsiva. Esta posição valeu-lhe a crítica de
que subavaliava a gravidade do fenómeno criminal e não proporcionava expli-
cação satisfatória para determinados tipos de criminalidade, como a violenta
ou a organizada. A sua concepção de que a violação da lei e a procura exa-
gerada dos valores subterrâneos constituem uma das formas possíveis de os
adolescentes injectarem excitação nas suas vidas durante os períodos de frus-
tração e aborrecimento é, no entanto, oportuna para se avaliar a relação entre
o lazer e a subcultura juvenil como alternativa à vida escolar.

É, com efeito, no quadro dos lazeres que as subculturas emergem e ga-
nham espaço para se expressarem. O protagonismo das subculturas tem de
ser relacionado com o papel que a escola desempenha no mundo da adoles-
cência das classes populares. Contrariamente à tese de Cohen, a dissociação
da escola não se deve a problemas de frustração ou de descontentamento
estatutário. Downes43, por exemplo, não encontrou junto dos jovens delin-
quentes indícios que sustentassem a hipótese de dissociação em relação aos
valores presumivelmente prevalecentes nas esferas escolar e laboral. Verifi-
cou, por outro lado, que esses jovens tendem a converter os seus interesses,
realizações e aspirações em objectivos de lazer. As subculturas aparecem
como forma de preencherem tempos e realidades em «que nada acontece».

A ligação das subculturas aos lazeres não visa apenas assegurar uma
função de divertimento. Permite também criar um espaço cultural necessário
à afirmação de uma identidade social dos jovens que se encontram excluídos
dos espaços convencionais da adolescência. Neste aspecto, a subcultura
constitui uma forma de compensar o fracasso proporcionado pela alternativa
escolar, fracasso esse que não deve ser imputado a características individuais,
mas às experiências e às oportunidades resultantes das condições materiais
das classes a que esses jovens pertencem.

O papel que a classe social joga na explicação subcultural assume uma
importância crescente a partir da afirmação dos estudos culturais que brotam
na Grã-Bretanha a partir da década de 7044, baseados na labelling theory e

43 D. Downes (1966), The Delinquent Solution, Londres, Routledge and Kegan Paul.
44 Com efeito, em 1968 surge a National Deviancy Conference — uma plataforma que

reúne as correntes críticas em relação à criminologia oficial. Em contraponto ao positivismo
criminológico, defende um quadro teórico interaccionista que coloca a reacção social no
centro da explicação. A influência da National Deviancy Conference é decisiva na renovação
teórica da sociologia do desvio [cf. P. Rock (1988), A History of the British Criminology,
Oxford, Clarendon Press].
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em perspectivas marxistas. O significado da subcultura passa a ser analisado
no quadro das mudanças que afectam a situação de classe a que pertencem
os seus membros. As condições relativas à habitação, emprego, rendimento
e educação são particularmente decisivas para a eclosão de uma manifesta-
ção cultural juvenil. A análise feita por P. Cohen45 às subculturas juvenis nas
classes trabalhadoras na parte oriental da cidade de Londres é neste sentido
uma referência paradigmática.

Situando o problema do aparecimento da subcultura num contexto amplo,
delimitado pelas relações entre classes, redes familiares e economia local, P.
Cohen mostra o impacto profundo do desenvolvimento económico sobre o
quadro de vida das comunidades operárias. A família extensa dá lugar à
família nuclear. A sociabilidade e vida locais são destruídas pela densidade
urbana. A produção em massa e a standardização eliminam os ofícios e o
trabalho qualificado. A força de trabalho polariza-se entre uma massa de
empregos rotineiros e mal pagos e os que exigem especialização e qualifi-
cação. Nestas condições, a economia local retrai-se, torna-se menos diversi-
ficada e menos capaz de proporcionar oportunidades para os jovens. Uns são
impelidos a procurar trabalho fora da comunidade onde residem ou então a
irem-se embora definitivamente. Outros permanecem mas enfrentam os pro-
blemas de natureza material e cultural que resultam da mudança do quadro
de vida e da economia local. Com efeito, as culturas dos pais enfrentam
agora uma contradição, que é vivida em termos ideológicos, entre o purita-
nismo e a coesão tradicionais das classes trabalhadoras e a nova ideologia de
consumo, que a afluência geral da sociedade não deixa de propagandear. As
subculturas emergem nestas condições porque «a função latente de uma
subcultura é esta: expressar e resolver, embora ‘magicamente’, as contradi-
ções que surgem na cultura parental»46.

P. Cohen, ao situar a subcultura num determinado contexto histórico e ma-
terial, afasta-se dos modelos anómicos e compensatórios e sugere um modelo de
resolução imaginária das contradições e das impossibilidades que marcam as
trajectórias sociais de determinados segmentos juvenis das classes trabalhadoras.
As subculturas não podem resolver problemas como o desemprego, a falta de
dinheiro ou as desvantagens educacionais. Apenas proporcionam uma represen-
tação simbólica das contradições sociais e uma crítica simbólica à ordem social
vigente, não podendo ambicionar a transformação da sociedade.

A resistência em relação às definições e aos significados hegemónicos da
cultura dominante é protagonizada pelo estilo subcultural. Hall et al.47 enten-

45 P. Cohen (1972), «Subcultural conflict and working class community», in Working Papers
in Cultural Studies, 2, University of Birmingham, Centre for Contemporary Cultural Studies.

46 Id., ibid., p. 23.
47 S. Hall e T. Jefferson (1976) (eds.), Resistance through Rituals, Londres, Hutchinson

Co. (publishers).
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dem que as subculturas se estruturam em torno de temas centrais (focal
concerns) intimamente relacionados com as culturas de classe e das fracções
de classe a que os seus membros pertencem. Os recursos proporcionados pela
classe são a base em que assenta a criação do estilo subcultural. O conjunto
de tradições, hábitos e valores predominantes em determinado «meio social»
é transmitido aos jovens através da família e da sociabilidade local. Muitos
desses elementos culturais podem ser reordenados e recontextualizados para
produzirem novos significados48 e criarem o estilo. Brake49 define estilo pela
articulação de três elementos: a imagem (a aparência composta pelo vestu-
ário e acessórios, como o corte de cabelo ou artefactos); o «porte» (composto
pela expressão, pelo andar e pela postura); o «calão» (o vocabulário próprio
e o uso da linguagem). Por exemplo, a imagem agressiva do estilo dos
skinheads e a preocupação que manifestam em relação à identidade local e
à defesa do «território» traduzem uma reelaboração, em termos culturais, dos
valores tradicionais mais conservadores das classes trabalhadoras. A afirma-
ção de um estilo subcultural representa uma mensagem de resistência e
oposição simbólicas à ordem social.

Os estilos subculturais emergem das culturas dominadas e dos problemas
materiais com que as gerações juvenis se confrontam. É por isso que os
estilos juvenis aparecem e se renovam com uma determinada cadência. Clas-
se e geração criam o estilo capaz de proporcionar a expressão de uma iden-
tidade e a projecção de uma auto-imagem mágica e temporariamente liberta
dos condicionalismos impostos pela condição de classe. Não é certamente
por acaso que as subculturas aparecem muito ligadas ao domínio do lazer.
É uma das raras esferas da vida social em que os jovens podem exercer
controlo e manifestar a revolta que lhes advém de um certo destino de classe.
A emergência do estilo como expressão subcultural não representa apenas
uma violação simbólica da ordem social, como também não pode deixar de
significar uma manifestação de rebelião e de contestação políticas.

O percurso através de modos diferentes de pensar e de representar as
subculturas permitiu detectar a existência de alguns aspectos comuns. O pri-
meiro sublinha o carácter transitório. A subcultura está condenada a desapa-
recer devido a um efeito de idade e de geração. Etariamente, à medida que
os jovens assumem papéis, responsabilidades e relações adultos, abandonam
a participação na subcultura. Geracionalmente, à medida que os problemas
com que os jovens se debatem são substituídos por outros, o estilo

48 J. Clarke (1976), «Style», in S. Hall e T. Jefferson (1976) (eds.), ob. cit., pp. 175-191,
e R. Hebdige (1979), Subculture: The Meaning of Style, Londres, Methuen.

49 Mike Brake (1980), The Sociology of Youth Culture and Youth Subcultures, Londres,
Routledge and Kegan Paul.
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subcultural morre a partir do momento em que a geração que o criou e o
adoptou deixa de ser jovem.

O carácter transitório da subcultura não diminui a importância que esta
pode assumir no contexto existencial de determinadas categorias juvenis.
A sua função é a de proporcionar uma resposta a problemas que são colec-
tiva e geracionalmente partilhados. Neste aspecto, a subcultura constitui um
espaço defensivo no qual os jovens rejeitados ou afastados do mundo da
adolescência mais convencional encontram, em associação com outros que
partilham situações e problemas similares, referências comuns que lhes per-
mitem sustentar o desenvolvimento da identidade individual e social.

O facto de os membros das subculturas assumirem uma posição de rup-
tura com as carreiras convencionais da adolescência faz com que elas assu-
mam um conteúdo de oposição e de contestação. Esse conteúdo suscita
interpretações muito variadas. Em Cohen, por exemplo, a oposição é feita
em relação aos valores das classes médias, enquanto em Hall et al. a mani-
festação subcultural se expressa como resistência política, ainda que simbó-
lica, às relações hegemónicas impostas pelas culturas e fracções da classe
dominante na sociedade capitalista. Apesar da latitude de interpretações que
os conteúdos das subculturas suscitam, todas essas interpretações concor-
dam, não necessariamente pelas mesmas razões, com o facto de elas repre-
sentarem um espaço de fabricação de novos valores, práticas e estilos de
vida, que, em alguns casos, constituem uma ruptura com o modo mais con-
vencional de entender o mundo juvenil. É neste contexto de ruptura que o
desvio e a delinquência emergem.

O DESVIO DO PONTO DE VISTA DO CONTROLO:
ESTIGMATIZAÇÃO, «PÂNICOS MORAIS» E CRIMINALIZAÇÃO

Quer a perspectiva de conflito cultural, quer a perspectiva de subcultura,
entendem o desvio como uma consequência das relações políticas e culturais
hegemónicas sobre os valores, as práticas e os estilos de vida das classes
subordinadas. Estas explicações tendem a expressar o desvio em termos de
subjugação de valores ou, inversamente, em termos de contestação e de
resistência simbólicas. Mas a origem do desvio, o processo através do qual
se estabelece na vida social ou as finalidades, as razões, por que se censu-
ram, recriminam ou mesmo incriminam determinados valores e práticas não
encontram respostas satisfatórias no âmbito das perspectivas referidas. A com-
preensão da «função» do desvio na ordem social, nomeadamente o entendi-
mento do facto de haver aspectos da vida das pessoas e dos grupos que são
alvo de censura e de recriminação públicas apela para outros tipos de
problematizações e de teorias em que a articulação entre a reacção social e
o objecto de censura constitui o elemento explicativo central.
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Como processo interaccional, o mecanismo da censura instala-se na vida
quotidiana a partir das designações, dos nomes e das classificações que são
atribuídos aos outros e às coisas que escapam à nossa compreensão imediata
de normalidade. São as palavras que criam o desvio. É por isso que o pro-
cesso de nomear é tão importante. Nas palavras de Becker: «O desviante é
aquele a quem o rótulo foi aplicado com sucesso; o comportamento
desviante é aquele que as pessoas rotulam como tal50.» Para haver desvio é
necessário haver acção de recensear, julgar e condenar. São estes actos que
criam os nomes e as designações que tornam visível a identificação pública
dos outsiders, vistos como potenciais ameaças à ordem do grupo. A censura
constitui um processo de ordenação ou de normalização do mundo social.

O desvio entra na vida social quando se aplica uma etiqueta, um rótulo
(label), a alguém. A existência de uma infracção legal não é verdadeiramente
necessária. Como observa Lemert51, a violação de normas é uma rotina da
vida quotidiana, mas apenas algumas delas suscitam algum tipo de reacção.
Na medida em que o desvio é produto das ideias que as pessoas têm umas
em relação às outras, todos os comportamentos ou características individuais
podem estar sujeitos à censura colectiva. Para a identidade da pessoa sujeita
a essa censura não é indiferente ser publicamente reconhecida (e, pior ainda,
condenada) através de uma etiqueta, seja a de criminosa ou a de desviante.
A partir do momento em que o rótulo circula como atributo da pessoa, tal
facto não pode deixar de originar consequências psicológicas e sociais. O desvio
torna-se secundário. Na definição de Lemert: «O desvio secundário é com-
portamento desviante […] que se transforma num meio de defesa, ataque ou
adaptação em relação a problemas manifestos ou encobertos criados pela
reacção da sociedade ao desvio primário52.»

O desvio secundário não ocorre apenas em consequência de intervenções
oficiais, que são, como se sabe, relativamente pouco frequentes na vida
social. As reacções sociais ocorrem mais vezes em domínios informais,
menos sujeitos a controlos e a comparações públicos, não podendo por isso
garantir-se que actos idênticos suscitem as mesmas respostas. Pelo contrário,
é mais provável esperar uma grande diversidade de reacções na medida em
que os grupos sociais recorrem a formas distintas de punir e a natureza das
sanções varia consoante as ideias que têm sobre a sua intervenção no mundo.
É até possível admitir que, em alguns casos, a ofensa, a insubordinação ou
a infracção sejam ignoradas, sobretudo quando a natureza do acto ou a sua

50 H. Becker (1963), Outsiders — Studies in the Sociology of Deviance, Nova Iorque, Free
Press.

51 E. M. Lemert (1951), Social Pathology, Nova Iorque, McGraw-Hill.
52 Id. (1972), Human Deviance, Social Problems, and Social Control, 2.ª ed., Nova Iorque,

Englewood Cliffs, Prentice-Hall, p. 48.
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escala forem demasiado triviais. Mas noutros a reacção tenderá a manifestar-se
logo que algo surja como inexplicável, desintegrado ou ameaçador. O elemen-
to perturbador não pode ser ignorado ou diluído na vida social. A sociedade
então reage. O processo de estigmatização encarregar-se-á de segregar, isolar
e punir o actor dos actos que a sociedade rejeita. Através da atribuição de
nomes, rótulos ou estereótipos identifica-se o transgressor como diferente
dos outros. O estigma é progressivamente integrado na identidade, afectando
a reputação pública e condicionando o curso das interacções sociais futuras.

Na formulação de Lamert, a reacção social situa-se no plano interindivi-
dual, muito virada para os efeitos que a interacção simbólica entre o
transgressor e os «outros significantes» exerce sobre as possíveis carreiras
desviantes. Umas vezes, essa interacção conduz à normalização ou à aceita-
ção da transgressão como um aspecto periférico da identidade, mas outras
provoca uma reorganização da identidade em torno da auto-interiorização da
imagem desviante. Em qualquer dos casos, o comportamento desviante é
perspectivado como uma reorganização simbólica da identidade. No entanto,
a perspectiva interaccionista de análise da reacção social enquanto forma de
controlar e «digerir» aspectos instáveis da vida social ganha maior amplitude
e profundidade quando passa a considerar fenómenos localizados no plano
estrutural e colectivo.

Exemplo desta translação é constituído por toda a literatura em torno da
análise dos pânicos morais53. Com este conceito expressam-se as manifesta-
ções de medo e de receio colectivos em relação a determinados fenómenos
ou grupos vistos ou percepcionados como ameaças potenciais e desloca-se a
análise dos processos de desvio das relações interindividuais para o das
relações de grupo e colectivas.

A existência de sentimentos de medo não é, contudo, suficiente para a
caracterização de um pânico moral. São elementos imprescindíveis a presen-
ça de um agente supostamente responsável por essa ameaça e sobretudo uma
avaliação do fenómeno que se apresenta a um observador externo como uma
reacção exagerada e desproporcionada. Por exemplo, em Folk Devils and
Moral Panics54, S. Cohen analisa a reacção violenta dos meios de comuni-
cação social, da polícia, do público e dos políticos em relação a um conjunto
de distúrbios juvenis que atingiram uma cidade inglesa. Segundo o autor, a
questão central é a reacção, fundamentalmente inadequada, de agentes e
sectores importantes da sociedade a incidentes relativamente menores. No
pânico moral, as reacções dos meios de comunicação social, dos tribunais,

 53 Um resumo desta literatura pode ser visto, por exemplo, em Erich Goode e Nachman
Ben-Yehuda (1994), «Moral panics: culture, politics, and social construction», in Annual
Review of Sociology, vol. 20, pp. 149-171.

54 S. Cohen, (1972), Moral Panics and Folk Devils, Londres, MacGibbon and Kee.



662

Pedro Moura Ferreira

dos políticos e do público em geral são sempre desproporcionadas em rela-
ção ao perigo real que a ameaça constitui no momento para a sociedade. Em
resposta a esta preocupação exagerada, aqueles que são vistos como estando
na base da ameaça são apresentados como folk devils, criaturas do «mal» e
inimigos a abater para preservação da sociedade convencional e cumpridora
da lei. Para que exista pânico moral, ou para que este possa ser desencadeado,
é necessário que uma parte significativa da sociedade esteja profundamente
convencida de que determinado fenómeno representa uma ameaça real aos
seus valores e à sua segurança e existência colectivas.

Os pânicos morais são processos colectivos de amplificação do desvio.
Muita dessa amplificação fica a dever-se ao papel dos meios de comunicação
social. As imagens de desvio nas sociedades modernas são recebidas quase
exclusivamente em segunda mão, ou seja, são construídas e projectadas
pelos meios de comunicação. A análise dos pânicos morais mostra como
essa projecção envolve uma certa dose de distorção da realidade social.
A reprodução da moralidade dominante tende a ser restritiva e económica em
relação à verdade e a ser enviesada em função das necessidades políticas e
sociais dos grupos poderosos. A expressão mediática do desvio é uma forma
de mediatizar os conflitos ideológicos colectivos. As fronteiras da normali-
dade e da ordem são reforçadas através da censura mediática em relação ao
desvio e à desordem, contribuindo para sedimentar a hegemonia das repre-
sentações ideológicas dominantes.

Tanto a amplificação como a estigmatização são processos através dos
quais «as forças de normalização» neutralizam sujeitos ou fenómenos poten-
cialmente ameaçadores da ordem e da normalidade instituídas. A neutraliza-
ção é normalmente conseguida através da mobilização da censura e da pres-
são social. Há, porém, casos em que a reacção social leva mais longe os seus
esforços de neutralização, incriminando os actos cuja manifestação deseja
evitar. A consideração do processo de criminalização como uma das respos-
tas possíveis da reacção social leva a ponderar as relações entre Estado,
sociedade e ordem social. No quadro conflitual em que nos movemos, essas
relações têm de ser vistas à luz das contradições que opõem os grupos sociais
entre si, atendendo às posições estruturais que ocupam no sistema económi-
co. É no âmbito das correntes radicais, nas quais se incluem, naturalmente,
as correntes marxistas, que a relação entre crime e capitalismo vai ser esta-
belecida. Essa relação assenta, em termos esquemáticos, em duas proposi-
ções essenciais.

A primeira proposição em torno da articulação entre o Estado, a ordem
legal e as classes sociais sustenta que a lei criminal é um instrumento do
Estado e das classes dominantes orientado para a reprodução da ordem social
e económica do capitalismo. Nas sociedades de classes, a probabilidade de
um determinado grupo social conseguir ver aspectos do seu sistema
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normativo reflectidos na lei depende muito da força das suas posições eco-
nómicas e políticas. Quanto mais alta é a posição política e económica desse
grupo, mais alta é a probabilidade de poder ver os seus interesses e
mundividência reflectidos no quadro legal. Esta proposição revela a lei como
um instrumento político e defende a concepção de que a criminalização
resulta do poder e do controlo detido pela classe dominante sobre o Estado.

A segunda proposição estabelece que, nas sociedades capitalistas, o con-
trolo do crime é realizado fundamentalmente através de um conjunto de
instituições criadas e administradas pela elite governamental, representando
os interesses da classe dominante, com o propósito de restabelecer a ordem
social. Quinney55, por exemplo, argumenta que os interesses das classes
dominantes não se reflectem apenas na formulação das leis, mas repercutem-
-se igualmente na administração da justiça. Posição idêntica assume
Chambliss56 quando chama a atenção para o papel da organização burocrá-
tica da justiça na produção da criminalidade. Concordando com o ponto de
vista segundo o qual as leis representam os valores e os interesses dos grupos
mais poderosos nos sistemas de estratificação social das sociedades comple-
xas, sustenta o argumento de que a aplicação das leis depende muito mais
do funcionamento e das agendas da organização burocrática da justiça. Na
perspectiva que desenvolve considera que a organização da justiça está su-
jeita às regras do comportamento organizacional, cuja característica mais
saliente é a de orientar a continuidade das políticas e das actividades no
sentido da maximização dos benefícios e da minimização das pressões para
a organização. Neste sentido a administração burocrática da justiça perante
crimes idênticos pode tratar de forma mais severa as pessoas que ocupam as
posições menos elevadas na sociedade, na medida em que têm menos possi-
bilidades de lutarem contra o sistema e de virem a prejudicar a sua eficiência
burocrática.

A análise ao processo de incriminação realizada pelas correntes radicais
estabelece uma visão do crime como opressão. A incriminação é vista como
um instrumento de dominação ao serviço de uma ordem hierárquica e desi-
gual. Em contraste com os processos de estigmatização e de amplificação em
que se acentuam as manipulações e os controlos morais como meios privi-
legiados de se consolidar uma certa ordem ideológica, a reacção social a
partir da lei e da intervenção do Estado é essencialmente repressiva. A força
substitui-se à intervenção do rótulo ou da censura pública. Mas não deixa de
constituir um processo através do qual se «normaliza» e se integra tudo
aquilo que é percepcionado como sendo uma ameaça à ordem social, mesmo

55 Richard Quinney (1977), Class, State and Crime: On the Theory and Practice of Cri-
minal Justice, Nova Iorque, David McKay.

56 Chambliss (1969), Crime and the Legal Process, Nova Iorque, McGraw-Hill.



664

Pedro Moura Ferreira

sabendo que essa ordem corresponde a interesses determinados. A crimina-
lização, como qualquer outro processo através do qual se exprime a reacção
social, estabelece categorias negativas, a partir das quais se legitimam san-
ções contra aqueles cujas infracções são potencialmente perigosas para a
estabilidade social. Neste quadro, o desvio traduz também a relação de forças
existente num dado momento na sociedade.

CONCLUSÃO

Da incursão realizada parece legítimo concluir que o desvio é uma proprie-
dade da vida social. Onde existe a necessidade de estabelecer normas como
forma de regular actividades, relações e rotinas existe sempre a possibilidade
de o desvio emergir. Num sentido restrito, o desvio manifesta-se através da
infracção. As normas que organizam e consolidam a ordem social são desres-
peitadas. A coesão social é minada a partir do interior da sociedade. Em
sentido mais amplo, o desvio manifesta-se através da censura. Esta exprime a
reacção da sociedade em relação a tudo quanto aparenta ser inexplicável,
perturbador ou desintegrado, ou seja, perante tudo aquilo que não é ou não
pode ser imediatamente integrado no quadro da normalidade existente. O desvio
enquanto censura antecipa factos e situações externos que podem potencial-
mente constituir ou vir a constituir ameaças reais ou imaginárias à ordem do
grupo. Deste modo, não assinala como a perspectiva do desvio enquanto
infracção o desrespeito das normas, mas denuncia a ameaça aos sentidos que
sustenta a ordem social.

Infracção e censura estão na base de dois olhares, de dois modos de expli-
car e de entender o desvio. A representação do desvio como sintoma privile-
giou a manifestação da infracção. Procurou identificar causas e razões que
estivessem na origem das infracções. A violação das normas é vista como um
atentado contra uma ordem coesa e única cujo funcionamento repousa nos
mecanismos de controlo social e institucional. São estes mecanismos que sus-
tentam e explicam a conformidade social. No entanto, a força dos mecanismos
de integração e de controlo é afectada por movimentos estruturais, como as
desigualdades, a inflação das aspirações ou a mudança social.

Na representação do desvio como reacção a atenção é dirigida, não tanto
para a violação das normas ou das sanções que lhe estão associadas, mas para
os processos que estão na base das definições e das classificações de desvio.
Processos como a estigmatização, a amplificação e a criminalização são vistos
como formas de exercer dominação e de neutralizar no plano simbólico e
ideológico tudo quanto seja percepcionado como uma ameaça real ou poten-
cial à ordem social estabelecida. A censura apresenta-se como um instrumento
de controlo a partir do qual se afirma e consolida um determinado sistema de
significação em que assenta o quadro da normalidade social.
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